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APRESENTAÇÃO

O estudo da História da Educação sempre será muito importante para ajudar a 
compreender o modelo educacional que possuímos hoje, entender os possíveis erros 
que ocorreram de forma que possamos preveni-los e evitá-los.

Para se compreender o presente e planejar o futuro é necessário entender o 
passado, que neste caso é a História da Educação.

Tudo é história e tudo tem história. No processo educacional isso é ainda mais 
presente.

Os pesquisadores tem se interessado em compreender as ações de educação 
contidas na sociedade com suas diversas formas e esferas de intervenção.

Outros estudos vão de encontro com o sentido de captar as especificidades da 
formação e do desenvolvimento institucional observando como este modelo se articula 
se ao processo da construção da identidade brasileira. 

Deste modo, a Editora Atena, realiza uma edição, dirigida especialmente a quem 
deseja compreender os diversos Campos dos Saberes da História da Educação no 
Brasil, acolhe neste e-book a proposta de responder no meio de tantas questões que 
surgem do debate de compreender a educação no Brasil.

Aqui, os diversos autores investigam as questões diversas destes campos 
dos saberes, tais como: a arte, a cultura, a história, novas metodologias, identidade 
brasileira, políticas educacionais, entre outras.

Espero que essas leituras possam ampliar seus conhecimentos e instigar novas 
pesquisas.

Boa leitura!

Denise Pereira
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CAPÍTULO 4

OS INOCENTES ÀS PORTAS: ANÁLISE SOCIAL 
DAS CRIANÇAS EXPOSTAS EM OUTRO 

PRETO, SÉCULO XIX

Melissa Lujambio Alves
Universidade Federal de Viçosa, Departamento de 

História, Viçosa – Minas Gerais

RESUMO: O objetivo deste artigo é explorar os 
registros de inocentes expostos nos assentos 
de batismo da freguesia de Nossa Senhora 
da Conceição de Antônio Dias, refletindo 
sobre a infância abandonada na Vila de Ouro 
Preto, Minas Gerais entre os anos de 1803 e 
1878. Buscou-se compreender o lugar social 
dessa população, visto que não existiam na 
localidade instituições laicas ou eclesiásticas 
que se dedicassem a recolher as crianças 
abandonadas e estas eram deixadas às portas 
da vizinhança. Foram analisados os aspectos 
sobre a concepção de infância que transparecem 
dessas práticas; a vulnerabilidade desse grupo 
social por meio de taxas de mortalidade; as altas 
taxas de crianças expostas em determinados 
períodos (ilegitimidade, crises econômicas e de 
alimentos, epidemias); e as causas possíveis 
que teriam levado ao declínio da exposição 
como alternativa às famílias que dela faziam 
uso. Os dados dos registros de batismos e 
óbitos e da lista nominativa foram recolhidos 
pelo grupo de estudantes da disciplina Técnicas 
e Métodos de Pesquisa em História, do curso 
de História da Universidade Federal de Viçosa, 
ministrada pelo prof. Fábio Mendes, em 2017.

PALAVRAS-CHAVE: história, infância, 
abandono de crianças, Ouro Preto.

THE INNOCENT AT THE GATES: SOCIAL 
ANALYSIS OF EXPOSED CHILDREN IN 

OUTRO PRETO, 1TH CENTURY

ABSTRACT: The purpose of this article is to 
explore the records of innocents exposed in the 
baptism seats of the parish of Nossa Senhora 
da Conceição de Antônio Dias, reflecting about 
abandoned childhood in the town of Ouro 
Preto, Minas Gerais between the years of 
1803 and 1878. It was sought to understand 
the social place of this population, since there 
were no secular or ecclesiastical institutions 
in the locality that dedicated themselves to 
collecting the abandoned children and these 
were left at the doors of the neighborhood. The 
aspects on the conception of childhood that 
are reflected in these practices were analyzed; 
the vulnerability of this social group through 
mortality rates; high rates of children exposed 
at certain times (illegitimacy, economic and food 
crises, epidemics); and the possible causes that 
would have led to the decline of exposure as an 
alternative to the families that used it. The data 
of baptisms and deaths and of the nominative 
list were collected by the group of students 
of the discipline Techniques and Methods of 
History Research, of the History course of the 



Campos de Saberes da História da Educação no Brasil 3 Capítulo 4 34

Federal University of Viçosa, taught by prof. Fábio Mendes, in 2017.
KEYWORDS: history, childhood, abandonment of children, Ouro Preto.

1 |  INTRODUÇÃO

A História da Infância no Brasil constitui um campo fértil, porém ainda pouco 
explorado pela historiografia nacional. Os desafios que se impõem a este recorte da 
vida social também são constatáveis em outros temas, especialmente com relação 
aos séculos do regime colonial e imperial. Destaca-se a dificuldade em reunir um 
volume considerável de dados em série, devido ao mau estado de conservação e 
sistematização dos arquivos por muitos anos. Apesar disso, alguns trabalhos de 
grande fôlego e relevância tornaram-se marco e fundamento para novas pesquisas: 
autores como Maria Luiza Marcílio, Renato Venâncio e Renato Franco. Trata-se de 
um trabalho de história regional, realizado de forma comparada com os referenciais 
teóricos, mantendo-se as propostas como hipóteses, visto a impossibilidade de lançar 
resultados conclusivos.

O objeto desta pesquisa são as crianças expostas encontradas nas fontes 
selecionadas: registros de batismo da Matriz de Nossa Senhora da Conceição nos 
anos de 1803, 1804, 1805, 1868 e 1878. Foram escolhidos três anos no início do 
século e dois no final, já que seria inviável, para o espaço deste trabalho, recolher 
dados de uma série maior. Caso se optasse pela seleção aleatória, também não 
haveria uma sequência de três anos no início do século que permitisse avaliar se 
as taxas de exposição foram pontuais em apenas um ano ou se se trata de uma 
tendência conjuntural. 

Desse modo, buscou-se realizar um exercício exploratório das fontes, com um 
método quantitativo e análise qualitativa, de forma a averiguar quais as suas relações 
possíveis com a bibliografia cotejada: aproximações, acréscimos à discussão ou 
contradições, compreendendo o lugar social das crianças abandonadas (expostas ou 
enjeitadas) na sociedade das Minas Oitocentistas. Alguns itens discutidos foram os 
tipos de moradias que recebiam e acolhiam essas crianças, em Antônio Dias, no século 
XIX, dada a ausência de casas destinadas a essa função (Casas da Roda); as taxas 
de mortalidade desse grupo social, de forma a apontar aspectos da vulnerabilidade do 
mesmo; e hipóteses sobre as taxas descendentes de exposição ao longo do século.

Espera-se, com isso, contribuir de alguma forma para os estudos sobre os 
fenômenos da marginalidade e exclusão na história brasileira, ressaltando as possíveis 
relações que esse tipo de análise possa oferecer para uma melhor compreensão da 
atualidade.
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2 |  OS SIGNIFICADOS DA INFÂNCIA E DA INFÂNCIA ABANDONADA

Atualmente, o termo “infância” abarca concepções que variam com a classe 
socioeconômica, a cultura própria de cada região e a religiosidade. Mesmo aquilo que 
poderia ser computado e quantificado em números, a idade, está sujeita a diferentes 
interpretações. Em alguns lugares, a infância se estende até a adolescência, por volta 
dos treze e quatorze anos. Em outros, é encurtada para que a criança possa ter sua 
força de trabalho explorada por imposição da pobreza extrema. 

Além disso, no passado a infância poderia ser percebida como algo diferente 
do que se entende hoje. A criança no medievo não era sequer considerada um ser 
dotado de inteligibilidade (MARCÍLIO, apud FRANCO, p. 38). Já com relação às 
crianças africanas escravizadas, a idade em que era dada como encerrada a sua 
infância poderia ser ainda menor, até antes dos doze anos de idade, pois os senhores 
e traficantes achavam-se ávidos pelo lucro que com seu trabalho poderiam extrair. 
A corrente ideia de que a criança é dotada de direitos a ela inerentes só emergiria 
recentemente, com a criação da Primeira Carta de Direitos Universais da Criança em 
1924. Ou seja, a percepção da infância também é dotada de historicidade, ou dito de 
outro modo:

Ainda que os discursos insistam sempre em noções ideais, a percepção da infância 
está diretamente ligada à experiência histórica, às circunstâncias econômicas e às 
condições sociais de cada comunidade. (FRANCO, 2014: 37)

Geralmente, na América Portuguesa e no Brasil Império, às crianças em seus 
primeiros anos de vida atribuía-se o termo “inocente” ou “párvulo”, o que indicava que 
era “puro de alma e livre de todo gênero de pecado”, desde que batizado. Caso viesse a 
falecer até os sete anos, portanto, seria dispensado do sacramento da extrema-unção 
e era chamado de “anjinho”, podendo-se tornar uma devoção para as populações 
locais. (FRANCO, 2014: 39) Percebe-se, desse modo, como as concepções religiosas 
da vida e da morte estavam entranhadas na percepção da infância. 

Vale ressaltar que na lista nominativa faltavam informações com relação à idade 
da maioria das crianças registradas nos domicílios. Para conseguir essa informação, 
de modo a recompor a “fotografia” daquela sociedade no ano de 1804, foi necessário 
cruzar os dados da lista nominativa com os dos registros de óbito. Assim, foi possível 
recuperar as idades das crianças que haviam sido registradas com o termo geral 
de “inocentes”, termo bastante elástico, e, em alguns casos, foi necessário fazer 
aproximações. Por meio de uma estimativa, determinaram-se os limites da infância 
pela faixa etária entre as idades entre 0 e 9 anos. 

Entretanto, o abandono de crianças criou uma categoria específica de 
compreensão da infância. Renato Venâncio, ao caracterizar o que seria uma criança 
abandonada no universo europeu e cristão dos séculos XVII-XIX, ressalta a inexistência 
da expressão “criança abandonada”, utilizando-se ao invés disso os termos “enjeitado” 
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ou “exposto”. Esses termos, segundo o referido autor, viriam para o Brasil carregados 
de uma visão negativa que aqui se aprofundaria, pois “os enjeitados eram tidos como 
bastardos, e a opinião oficial a respeito dos pais era a pior possível.” (VENÂNCIO, 
1999:20)

A infância dos enjeitados poderia ser ainda mais curta que a das crianças com 
famílias, por assim dizer, uma vez que se dava por encerrado aos sete anos de idade 
o período em que as instituições se responsabilizariam por seu sustento e criação, 
conforme estabelecido pela legislação do período. Após essa idade, a criança exposta 
poderia ser legalmente conduzida ao trabalho, como auxiliar e aprendiz. Mas haveria 
relatos de crianças que antes mesmo dessa idade já eram postas a trabalhar nas casas 
dos que as recebiam para criar, embora isso devesse ser fiscalizado pelos membros 
da mesa das Casas da Roda ou da Câmara Municipal.

Por isso, pode-se dizer que, apesar de no Brasil haver grande influência dos 
modelos familiares portugueses, as especificidades históricas que marcaram o 
processo de colonização ressignificaram muitos aspectos dessa “herança colonial”, 
produzindo outras concepções de infância e atribuindo-lhes cuidados diferentes, ainda 
que comparáveis aos da metrópole. Se em Portugal, haveria uma série de medidas 
adotadas pelo Estado e pela Igreja para o acolhimento das crianças abandonadas, no 
Brasil isso se daria de forma rarefeita.

3 |  OS USOS DO ABANDONO

Na metrópole havia uma legislação própria e uma série de instituições ligadas ao 
acolhimento das crianças abandonadas, especificamente as Casas da Roda, mas na 
colônia existiram apenas duas durante os primeiros anos do século XIX: as Casas da 
Roda da Bahia (Salvador) e do Rio de Janeiro eram as únicas. Na Província de Minas 
Gerais, não havia instituição que pudesse ser responsabilizada por isso, já que os 
hospitais que poderiam ser utilizados com essa finalidade eram raros e mal equipados. 
As crianças eram abandonadas às portas das casas, durante a noite, à espera que a 
“caridade” e “piedade” dos que ali habitavam fossem suficientes para recebê-las.

De acordo com a legislação portuguesa, as Câmaras Municipais deviam entregar 
uma quantia às Casas de Misericórdia para que estas pagassem os custos da criação a 
quem abrigasse uma criança exposta. Mas esses valores teriam sido sempre irrisórios 
e insuficientes para tal intuito, de modo que, segundo Venâncio e Franco, isso teria 
pouco influenciado na opção por acolher ou não. Aquelas alegavam escassez de 
recursos, o que se considerarmos as afirmações de Laura de Mello e Souza, e muitos 
outros historiadores das Minas Oitocentistas, poderia fazer sentido. Assim, acabavam 
por esquivar-se do compromisso com frequência e, para Venâncio, a criação dos 
enjeitados não teria se constituído como um bom negócio (1999:61). 

Renato Franco aponta com base na documentação analisada que “ainda em 
1803, a mesa da misericórdia de Vila Rica pediu esmola régia porque se achava em 
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‘grande pobreza, sem poder, por falta de créditos (...) assistir a despesa dos enfermos 
que no Hospital se recolhem’” (1999:60). Desse modo, muitas câmaras não instituíram 
o subsídio dos enjeitados, embora todas devessem fazê-lo. Para muitos, inclusive, o 
pagamento pela criação das crianças por parte da Câmara seria motivo de estímulo ao 
enjeitamento, fazendo crescer as taxas de abandono.

Por outro lado, acolher uma criança exposta era considerado um ato de caridade 
estimulado pela Igreja. Era comum que padres e moradores das freguesias de Vila 
Rica falassem em refugiar a pobreza e aumentar a caridade, como se fazia nas “terras 
principais”. Além do teor de disputa por status social, provavelmente presente nesse 
tipo de reivindicação, também haveria, segundo Franco uma herança dos tempos 
medievais europeus, que objetivaria a “caridade como uma forma de santificação 
cotidiana”, sobretudo após o Concílio de Trento. Portanto, a piedade seria capaz de 
instaurar “relações de reciprocidade pela quais se formava um corpo social”. (2014:49) 
Por conseguinte, “a atitude complacente em face do enjeitamento era apresentado 
como um importante meio de salvaguardar a vida das crianças” (VENÂNCIO, 1999: 
21). Isto é, já que os pais, por motivos diversos, não tinham condições de criarem a 
criança, seria preferível que ela fosse acolhida por uma família ou por uma instituição 
que pudesse fazê-lo, do que deixar que aquela vida se extinguisse ou que viesse a 
engrossar as fileiras da indigência. 

Além disso, segundo Venâncio, o infanticídio e o aborto eram considerados mais 
graves do que o enjeitamento. Segundo Venâncio, chegou-se, inclusive, a distinguirem-
se dois tipos de abandono. O selvagem, no qual a criança era deixada na rua, em 
locais inóspitos, e por vezes devorada por cães e outros bichos, o que obviamente, 
chocava as comunidades, que condenavam o ato e os pais que a isso recorreram. E o 
abandono civilizado, no qual a criança era deixada à porta de alguém ou na Casa da 
Roda, onde havia. Esse tipo de abandono é que poderia ser considerado um ato de 
amor dos pais, uma forma de preservar a pequena possibilidade de sobrevivência que 
a criança possuía, sacrificando-se por ela.

Nesse sentido, surge a hipótese de que, em uma sociedade em que as taxas 
de mortalidade infantil eram altíssimas, preservar a vida de quantas crianças possível 
era essencial para o desenvolvimento da sociedade, inclusive o econômico. Daí a 
preocupação social de, aliado a uma valorização da caridade católica, acolher as 
crianças expostas. Contudo, Luiz Vailati aponta em sua tese que essa preocupação só 
iria se manifestar muitíssimo mais tarde, já em fins do século XIX, com a emergência 
da classe médica na Corte. Esta reforçaria a “tendência a atribuir significados novos 
– e bem mais negativos – à morte infantil, apresentada por esses doutores como 
obstáculo ao tão necessário povoamento da nação” (2010, p. 45).

Em suma, Franco aponta que nenhuma irmandade de Misericórdia, “durante 
a idade do ouro, deitou raízes na vida social mineira, observando-se ali o modelo 
informal de caridade”, realizado “pelo amor de Deus”. (1999: 55) Os preceitos religiosos 
assumiriam uma função social importante, dada a ausência do Estado.
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4 |  QUEM SÃO AS CRIANÇAS ENJEITADAS?

Caracterizar o sexo e a cor dos enjeitados poderia contribuir para compreender 
melhor quem são essas crianças, quais seriam suas origens possíveis, o lugar social 
que ocupavam e os motivos da exposição ter sido uma prática corrente no século XVIII 
e início do XIX. A partir do tratamento das fontes aqui observadas, observou-se apenas 
três casos a mais de meninas que de meninos. Essa diferença tão pequena poderia 
ser um indicador de que não se fazia acepção de sexo na decisão por abandonar ou 
não a criança à porta de outrem.

Por outro lado, nos dados compilados por Renato Franco para a Freguesia 
de Nossa Senhora do Pilar no século XVIII, haveria maior variação quanto ao sexo 
das crianças ao longo do tempo. Segundo esse autor, a razão da masculinidade na 
paróquia do Pilar seria de 84,4, enquanto na de Antônio Dias seria de 89,1, portanto, 
ligeiramente maior. Ainda assim, seriam mais baixas do que as proporções mais 
comuns para a América portuguesa. Desse modo, “o índice encontrado em Vila Rica 
comprova que se enjeitavam mais meninas que meninos, embora houvesse apenas 
uma pequena diferença entre os sexos”. (FRANCO, 2014: 80) Por isso, não seria 
possível afirmar, de modo geral, que a opção pelo abandono baseava-se no gênero 
das crianças.

Com relação à cor de pele dos enjeitados, torna-se ainda mais difícil a análise, 
pois este era um atributo confuso, ainda mais quando se tratava de recém-nascidos 
dos quais se desconhecem os pais. Além disso, Franco afirma que muitos párocos 
preferiam negligenciar tal característica no registro de batismo, a fim de facilitar a 
reivindicação do subsídio necessário à criação da criança pela Câmara. (FRANCO, 
2014: 81) Isso porque a entrada de crianças mestiças na Câmara foi proibida por muitos 
anos, apesar das Ordenações Filipinas recomendarem o recebimento de todas as 
crianças possíveis. Mais do que a escassez de recursos, percebem-se justificativas para 
a construção e manutenção do racismo. Para Franco, os discursos institucionalizados 
dão respaldo às afirmações sobre o forte preconceito racial português. A sociedade 
mineira conviveu com visões institucionalmente estabelecidas que evidenciavam um 
direcionamento hierárquico. Assim, “os raros exemplos de ascensão social de negros 
e mulatos, presentes no século XVII, tornaram-se ainda menos frequentes no século 
seguinte, assistindo-se ao endurecimento legal em favor da ‘limpeza de sangue’”. 
(2014: 135)

Nesse sentido, também argumenta Venâncio, ao analisar os bilhetes deixados 
pelas mães junto às crianças lançadas na roda, que a cor branca foi, durante os 
séculos XVIII e XIX, um pretexto para se argumentar em favor do enjeitado. Muitos 
eram os que afirmavam ser a criança branca, livre ou filha de pessoas brancas e 
nobres da sociedade. (VENÂNCIO, 1999: 75-85) Ou seja, a mestiçagem dificultaria a 
“piedade dos outros” e torna-se elemento de questionamento da “misericórdia” nessa 
sociedade, argumento pelo qual se pautava a administração dos expostos. 
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A informação sobre a cor não constava nos registros de batismo, mas pôde ser 
resgatada a partir da lista nominativa de 1804 para Freguesia de Antônio Dias. Apesar 
do alto percentual de casos em que a cor da pele dos expostos não foi registrada no 
censo (aprox. 55%), dos que constam com esta informação, a maior parte foram dados 
como “brancos” (aprox. 26%) e apenas 2,6% eram “crioulos” (negros nascidos no 
Brasil). Também se considera expressivo o percentual de aproximadamente 15% de 
expostos “pardos”, nomenclatura que designava a mestiçagem. Nesse caso, em Vila 
Rica, quando a Câmara passou a pagar pela criação de expostos, a visão hierárquica 
que fundamentava privilégios raciais logo passaria a desclassificar e proibir a entrada 
de criadores para os inocentes negros e pardos. (FRANCO, 2014: 231)

Se a exposição de filhos de escravas poderia representar, para estas, uma 
forma de libertá-los do jugo da escravidão, uma vez que todas as crianças aceitas 
pela Câmara como enjeitadas eram consideradas livres, não há registros de crianças 
negras enjeitadas. O que torna plausível pensar que as mães escravas não tinham 
acesso a essa estratégia, mesmo porque, de modo geral, não seria interesse dos 
senhores entregar crianças escravas, já que estas possuíam um valor comercial 
considerável e significavam mão de obra valiosa. Além disso, ao receber uma criança 
negra, as autoridades eclesiásticas procurariam rastrear sua origem a fim de devolvê-
la à mãe e/ou senhor. 

Por conseguinte, a maior parte das crianças expostas era branca, seguida 
de mestiços e, raramente, de negros, escala que poderia reforçar o argumento da 
ilegitimidade entre a população livre como origem dos abandonos, além da ideia de 
proteção da honra de mulheres brancas da elite, caso no qual dificilmente seriam 
criadas pela mãe “natural”. O fato de serem crianças de famílias mais abastadas e 
até mesmo ilustres da sociedade teria contribuído para que houvesse uma maior 
conivência por parte das autoridades laicas e eclesiásticas com relação à prática do 
enjeitamento. Mas, como a filiação deveria ser um segredo, também não haveria como 
deixar de receber as crianças de mães pobres, o que acabou por nivelar, de certa 
forma, o tratamento dado às crianças de ambos os grupos sociais.

Para o caso da freguesia de Antônio Dias, confirma-se a grande ocorrência da 
ilegitimidade de crianças. Do total de nascimentos nos anos selecionados, cerca de 
36% foram registrados como “naturais”, 9% como “expostos” e 55% como “legítimos”. 
Se a ilegitimidade for considerada a causa principal de enjeitamento, como explicar a 
porcentagem de registros de filhos “naturais” (“ilegítimos”) tão elevada, a ponto de ficar 
pouco atrás da legitimidade? E a concomitante existência de um grande percentual de 
filhos expostos? Se o enjeitamento fosse alternativa direta para a não criação de filhos 
ilegítimos, essas taxas não seriam tão altas ao mesmo tempo. 

Seria necessário apontar outros fatores que poderiam levar ao enjeitamento: os 
filhos de nascimentos espúrios (relações de natureza ilegal ou impedimento religioso), 
como seria o caso dos muitos filhos de padres; como forma de evitar o aborto ou 
infanticídio; a proteção da honra feminina, etc. Isto é, a ilegitimidade não daria conta 
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de explicar, isoladamente, as taxas de abandono, e a ela devem-se aliar outras 
possibilidades. Contudo, isso não nega absolutamente a hipótese de ilegitimidade 
como razão para abandono. O que pode ser considerado é uma especificação de como 
isso se daria. Se a ilegitimidade é uma das possibilidades que levava ao enjeitamento, 
essa relação teria maiores chances de ocorrer entre um grupo da sociedade para a 
qual os frutos de relações ilegítimas seriam um grande problema.

Ainda assim, a causa considerada de maior relevância seria, sobretudo, a 
pobreza das famílias, ressaltando-se que nem todas as mães pobres enjeitavam os 
filhos e são muitos os casos de períodos e lugares de maior pobreza nas quais as 
taxas de enjeitamento foram baixas. Nesse sentido, Sheila de Castro Faria (1998: 
75) argumenta que a pobreza em áreas urbanas, como é o caso de Antônio Dias, 
tem caráter imediato e impeditivo. Diferentemente das zonas rurais, na cidade, os 
pobres não poderiam se “dar ao luxo” de formar mão de obra para si em épocas de 
instabilidade. Ter um filho requereria um investimento que poderia agudizar situações 
já precárias e abandonar uma criança que nascesse em tais condições seria uma 
forma de reestabelecer um equilíbrio familiar econômico.

Por outro lado, o gráfico abaixo é fruto do levantamento de dados nos registros 
de batismo da Matriz de Nossa Senhora da Conceição estimado para ao longo do 
século XIX e pode apontar outras direções.

GRÁFICO 1 – Condições de legitimidade dos batizados na Freguesia de Antônio Dias (século 
XIX) – população total (livres, escravos e forros)

Apesar de considerar os nascidos de mães escravas, o que poderia elevar os 
números de filhos naturais, as linhas apontam que, à medida que crescem os registros 
de filhos legítimos, decaem os de filhos naturais e expostos. Assim, se o enjeitamento 
de crianças fosse uma estratégia de evitar a criação das ilegítimas entre todos os 
grupos sociais, os casos de filhos naturais deveriam decrescer em proporção inversa 
aos de abandono, de forma a transferir os daqueles para estes, mas observa-se no 
gráfico acima justamente o contrário. Portanto, o enjeitamento se dava pelos mais 
diversos motivos, que variavam de acordo com as especificidades de cada momento 
e região, que se revelava uma alternativa a todos os segmentos da população e que 
seria uma forma de “subtrair crianças à responsabilidade familiar e obter pecúlio para 
sua criação”. (2014:71) Junto com Franco, pode-se concluir sobre o enjeitamento 
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como estratégia social e familiar de diversos grupos, de modo que o autor afirma:

Para o Senado, o enjeitamento deveria ser privilégio de poucos, o que, efetivamente, 
nunca se concretizou. O abandono serviu a todos os segmentos, ainda que a 
municipalidade tenha tentado repetidamente impedir os avanços de mestiços. 
(FRANCO, 2014:139 – grifo nosso).

5 |  O DESTINO DOS ENJEITADOS E O DESAFIO DOS PRIMEIROS MESES

O destino dos enjeitados é outra questão difícil de acompanhar, pois aqueles que 
conseguiam sobreviver aos duros primeiros meses e anos de vida, poderiam trilhar 
caminhos diversos. Caso superassem as dificuldades das técnicas de alimentação de 
recém-nascidos, que eram precárias longe da amamentação, os expostos poderiam 
chegar à vida adulta e assumir diversas ocupações, criar novas famílias e movimentar-
se na hierarquia social.

No censo de Antônio Dias em 1804, encontram-se 78 pessoas registradas como 
expostas, de um total populacional de 4.599, ou seja, os expostos representavam 
aproximadamente 1,7% da população. Esse dado diverge daquele apresentado 
anteriormente, em que os expostos perfazem cerca de 9% dos nascimentos, o que 
pode ser indicativo do destino trágico da maior parte dessas crianças. As taxas de 
mortalidade encontradas neste trabalho foram altíssimas, conforme mostra a tabela 
abaixo. 

Tx. Mort. Infantil de expostos em 1804 500 Nasceram 14 e morreram 7 “expostos”
Tx. Mort. Infantil de expostos em 1805 437,50 Nasceram 16 e morreram 7 “expostos”

Tx. Mort. Infantil Geral em 1804 513,27 Nasceram 113 e morreram 58 “inocentes”
Tx. Mort. Infantil Geral em 1805 369,56 Nasceram 138 e morreram 51 “inocentes”

O cálculo foi realizado com base nos registros de batismo e óbito no ano de 1804 e 1805 e no 
método da demografia social. Assim, o coeficiente de mortalidade infantil é obtido dividindo-se o 
total de óbitos de determinada população pelo total de nascimentos da mesma, durante o mesmo 
período de tempo.

Os cálculos dos coeficientes podem ter sido prejudicados pela disponibilidade 
e qualidade dos dados constantes nos registros paroquiais utilizados. Aponta-se um 
problema recorrente no Brasil que neste caso seria o da sub numeração de grupos 
etários jovens, de 0 a 5 anos e de 5 a 10 anos (SANTOS, 1980: 109). Com relação 
aos expostos, é provável que esse problema seja ainda maior, já que muitos morriam 
antes do batismo e sem que fosse registrado o óbito, dadas as difíceis condições de 
sobrevivência dos desamparados às portas das casas. 

Ainda assim, os coeficientes obtidos a partir dos dados levantados poderiam 
indicar informações importantes. A princípio, esperava-se que as taxas de mortalidade 
apontassem para um risco maior dos expostos do que dos inocentes de modo geral. 
No entanto, o que se verificou para o ano de 1804 foi o oposto, ou seja, sendo a taxa 
de mortalidade dos expostos menor que dos inocentes, pode-se dizer que o fato de 
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uma criança ter sido abandonada, não implicaria um risco de vida necessariamente 
maior nos primeiros anos. 

Por outro lado, para o ano de 1805, observa-se que a taxa de mortalidade de 
expostos foi aproximadamente 18% maior do que a mesma taxa para a população 
geral de inocentes. Essa diferença já pode ser considerada demonstrativa de maior 
risco para os expostos, apesar de ainda ser pequena se levadas em consideração as 
variáveis independentes às quais a mortalidade de expostos estaria submetida. Esses 
dados, contudo, não são conclusivos e seria necessária uma análise mais aprofundada 
dos mesmos.

Com relação aos enjeitados criados nas Casas da Roda, conforme aponta 
Venâncio (1999:), era comum que estas fossem submetidas a regimes semelhantes 
ao da escravidão, apesar de serem legalmente consideradas livres. Talvez o fato de 
terem recebido criação em um espaço familiar e com um mecanismo de criação que 
evitava a circulação mais intensa que se verificava em localidades que possuíam 
instituições destinadas à administração e criação dos expostos, tenha possibilitado 
maior inserção social dessas crianças em vilas como Ouro Preto.

6 |  TAXAS DE ABANDONO E DECLÍNIO DA EXPOSIÇÃO

Ao retomar o gráfico 2, caberia perguntar-se por quais motivos a taxa de crianças 
expostas é tão elevada no início do século XIX, enquanto na segunda metade do 
mesmo século ela passa a ser inexpressiva, já que nenhuma criança consta como 
tendo sido assim abandonada no ano de 1868 e apenas 2 no ano de 1878. No gráfico 
abaixo, pode-se observar isoladamente a linha de movimento das taxas de exposição 
ao longo dos anos analisados neste trabalho.

GRÁFICO 2 – Inocentes expostos na Freguesia de Antônio Dias (século XIX)

No caso de Ouro Preto, poder-se-ia apontar a decadência da escravidão 
como um dos motivos do declínio da taxa de exposição de crianças. Isso porque, 
uma vez que o número de escravos que conquistavam a liberdade iria aumentando 
progressivamente até 1888, quando a instituição foi definitivamente abolida, também 
aumentava a proporção de famílias estruturadas e com capacidade de abarcar as 
crianças nascidas, proporcionando também menores taxas de ilegitimidade. Porém, 
essa explicação não se aplicaria adequadamente à outras informações obtidas com 
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as análises dos dados, pois a maior parte dos expostos não eram filhos de escravos, 
registraram-se como sendo de cor “branca”. Apenas as taxas de naturalidade se 
encaixariam nessa explicação.

Em segundo lugar, caberia apontar uma hipótese levantada por Franco para o 
século XVIII: a diminuição da população em Vila Rica, o que teria diminuído também as 
taxas de abandono dos recém-nascidos, pela menor pressão demográfica sobre aquela 
sociedade. Apesar de esse declínio populacional ser apontado por muitos historiadores 
como um reflexo da decadência da produção aurífera na região das minas no final do 
século XVIII, o mesmo não se deu no século XIX. Pelo contrário, a população de Ouro 
Preto e, especificamente, a paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Antônio 
Dias, perceberam um incremento significativo, sustentado pela atividade comercial, 
pela produção agrícola familiar e pelo artesanato. Assim argumentam Carrara (2006), 
Botelho (2013), Carla de Almeida (2010) e Liliane de Castro Vieira (2016). 

Assim, a terceira hipótese encontrou maior esteio, mostrando que o declínio e 
suas causas acompanham um movimento que acontecia não só em Ouro Preto, como 
também em outras localidades do Brasil e da Europa. Isso relaciona-se à decadência 
das tradicionais formas de auxílio à infância abandonada (VENÂNCIO, 1999: 167), 
uma vez que surgem nas últimas décadas do século XIX novas instituições, regidas 
agora pelo Estado e embasados em pressupostos “científicos” que ganhavam espaço 
na época. Clínicas pediátricas e orfanatos passariam a oferecer novas oportunidades 
às famílias pobres como substituição às portas ou às Casas da Roda. Nesse sentido, 
Venâncio aponta que esse declínio também se verificaria nos registros das Casas da 
Roda da Bahia e do Rio de Janeiro ao longo do século XIX. Pode-se dizer que, com 
o advento da modernidade, foi-se caminhando no sentido de laicizar a assistência 
à infância, de modo que, atualmente, responsabiliza-se o Estado pela promoção de 
políticas públicas que abarquem esta parcela da população, além de ser questão 
tratada como saúde pública. 

Em suma, a exposição de crianças, fosse às portas da vizinhança, fosse às Casas 
da Roda, deixaria de ser um recurso possível às famílias para exercerem certo controle 
da prole, para manter a honra pessoal, para aliviar estados de pobreza extrema, ou 
outros motivos. Naquela sociedade, certamente o leque de escolhas era muito mais 
reduzido que o da atualidade e as imposições das dimensões naturais, econômicas e 
sociais da vida muito mais dramáticas. Ali, a exposição de crianças só deixaria de ser 
recorrente quando outras possibilidades se apresentaram e foram, vagarosamente, 
transformando mentalidades, usos, costumes, concepções e sensibilidades sobre a 
infância e a família. 
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